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PORTARIA No- 730, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2017

Estabelece normas e procedimentos para o
Cadastramento e a Autorização de Uso para
o exercício da atividade comercial de con-
dução de visitante no Parque Nacional da
Serra do Itajaí. (Processo nº
02127.012367/2016-41).

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, no uso de suas competências que lhe são conferidas pelo
Decreto nº 8.974, de 24 de janeiro de 2017, publicado no Diário
Oficial da União do dia 25 de janeiro de 2017, e pela Portaria nº
2.154/Casa Civil, de 7 de novembro de 2016, publicada no Diário
Oficial da União de 8 de novembro de 2016; Considerando o disposto
na Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2000, que instituiu o Sistema
Nacional de Unidades de Conservação - SNUC; Considerando o
disposto na Lei nº 11.771, de 17 de setembro de 2008, que dispõe
sobre a Política Nacional de Turismo, e define as atribuições do
Governo Federal no planejamento, desenvolvimento e estímulo ao
setor turístico; a Instrução Normativa nº 02, de 2016, que dispõe
sobre normas e procedimentos administrativos para autorização de
uso para a prestação do serviço de condução de visitantes em uni-
dades de conservação federais; o plano de manejo do Parque Na-
cional da Serra do Itajaí aprovado pela Portaria nº 53, de 26 de junho
de 2009, que prevê a necessidade de ordenamento das atividades de
uso público do Parque; a ausência de exclusividade para a atividade
de condução de visitante, de modo que o número de condutores que
poderão obter a autorização de uso não será limitado e, ainda, o
Processo nº 02127.012367/2016-41, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Estabelecer normas e procedimentos para o cadas-

tramento e a Autorização de Uso para o exercício da atividade co-
mercial de condução de visitante, no Parque Nacional da Serra do
Itajaí.

Parágrafo único - Definir-se-á critérios para o cadastramento
e emissão de Autorização de Uso ao exercício de atividade comercial
de condução de visitantes no Parque Nacional da Serra do Itajaí.

Art. 2° Para fins do disposto nesta Portaria, entende-se
por:

I - Cadastramento: o procedimento administrativo realizado
pelo Parque Nacional da Serra do Itajaí, necessário para a emissão da
Autorização de Uso aos interessados;

II - Autorização de Uso: o ato administrativo unilateral,
precário, manejado no exercício da competência discricionária do
Instituto Chico Mendes, por meio do qual é consentida a prestação de
serviço comercial no interior da unidade de conservação, não en-
sejando direito à indenização para o particular quando da sua ces-
sação;

III - Condutor de visitantes: pessoa física autorizada pelo
Instituto Chico Mendes a atuar na condução de visitantes na unidade
de conservação, desenvolvendo atividades informativas e interpre-
tativas sobre o ambiente natural e cultural visitado, além de contribuir
para o monitoramento dos impactos sócio-ambientais nos sítios de
visitação.

Parágrafo único: A exploração econômica, objeto desta au-
torização, correrá por conta e risco das pessoas autorizadas.

Art. 3º São princípios para o estabelecimento da atividade de
condução de visitantes no Parque Nacional da Serra do Itajaí:

§ 1º A não obrigatoriedade da contratação ou de acom-
panhamento da atividade de condução de visitantes.

§ 2º A recomendação da contratação de condutores de vi-
sitantes nos casos que seguem:

I - Visitantes com interesse em aprofundar e/ou adquirir
conhecimentos sobre a unidade de conservação e seus atrativos es-
pecíficos;

II - Visitantes em atividade pedagógica;
III - Grupos de crianças, idosos e pessoas portadoras de

necessidades especiais;
IV - Visitantes que irão realizar caminhadas em trilhas de

longa distância e/ou de percurso com maior grau de dificuldade;
V- Visitantes sem experiência em ambientes naturais;
VI - Visitas a áreas que apresentam maior risco de aci-

dentes.
§ 3º A obrigatoriedade do acompanhamento por condutor de

visitantes poderá ser adotada nas trilhas de longa distância, quando
prevista explicitamente no Plano de Manejo.

CAPÍTULO II
DO CADASTRAMENTO
Art. 4º O Instituto Chico Mendes, representado pelo chefe do

Parque Nacional da Serra do Itajaí, será responsável pelo cadas-
tramento do condutor de visitantes que presta serviços turísticos nessa
unidade de conservação.

Art. 5º O condutor de visitante que deseja operar no interior
do Parque Nacional da Serra do Itajaí deverá ter a idade mínima de
18 anos e solicitar o cadastramento junto à administração da unidade
de conservação, apresentando os seguintes documentos:

I - Comprovante de endereço domiciliar;
II - Cópia do RG e CPF;
III - Cópia de certificado de curso de condutor de visitante

emitido ou reconhecido pelo Parque Nacional da Serra do Itajaí;
IV - Ficha de Identificação, conforme modelo disponibi-

lizado pelo ICMBio;
V - Termo de Reconhecimento de Riscos e Declaração de

compromisso com o Parque Nacional da Serra do Itajaí assinado, se
comprometendo a cumprir o regulamento dos Parques Nacionais, as
normas e regulamentos estabelecidos no Plano de Manejo da unidade,
bem como as normas estabelecidas nessa Portaria assinado.

Parágrafo único: O Parque Nacional da Serra do Itajaí poderá
solicitar, quando julgar necessário, a atualização dos documentos re-
ferentes ao cadastramento do condutor de visitantes, porém cabe ao
autorizado manter a documentação sempre atualizada junto à ad-
ministração da unidade.

CAPÍTULO III
DA AUTORIZAÇÃO DE USO
Art. 6º Para a realização da atividade comercial de condução

de visitantes no Parque Nacional da Serra do Itajaí, o condutor de
visitantes deverá ser devidamente autorizado.

Art. 7º Após o cadastramento e análise da documentação,
quando do atendimento de todos os requisitos e normas estabelecidos
nessa Portaria, a Autorização de Uso será emitida.

§ 1º A Autorização de Uso emitida conterá identificação
numérica específica, nome e CPF do interessado, locais onde serão
prestados os serviços, data e assinatura do chefe do Parque, conforme
modelo conforme modelo disponibilizado pelo ICMBio.

§ 2º A Autorização será intransferível e expedida em duas
vias, uma das quais deverá ser entregue ao requisitante e outra ar-
quivada pelo Parque Nacional da Serra do Itajaí.

Art. 8º A visitação em qualquer área ou atrativo poderá ser
suspensa por ato do chefe do Parque Nacional da Serra do Itajaí,
mediante justificativa técnica, com o objetivo de proteção ao pa-
trimônio natural e garantia de segurança aos visitantes.

Art. 9° O condutor de visitantes deverá respeitar a sina-
lização, os locais autorizados para visitação e as normas internas do
Parque Nacional da Serra do Itajaí, sem prejuízo das demais res-
trições previstas em lei ou seus regulamentos.

Art. 10 O condutor de visitantes autorizado será identificado
mediante o uso de uniforme com os seguintes elementos visuais:

I - Camisa contendo logotipo do Parque Nacional da Serra
do Itajaí; logotipo da associação/cooperativa, caso seja afiliado; nome
do condutor; e a citação Autorizado pelo Instituto Chico Mendes de
Conservação da Biodiversidade na parte posterior, a ser aprovado pela
chefia da unidade;

II - Crachá, produzido exclusivamente pelo ICMBio, con-
tendo o nome completo, foto, número da Autorização de Uso emitida,
área da unidade autorizada para realização da condução de visitante,
atividade autorizada e data de validade, conforme modelo dispo-
nibilizado pelo ICMBio.

Art. 11 Cabe ao condutor de visitantes autorizado:
I - Fornecer aos visitantes, no início da visita, informações

sobre custos, os riscos inerentes à realização de atividades em uma
área natural e informações preliminares sobre as condições da visita,
os procedimentos durante a visitação, as recomendações para o con-
forto e bem-estar, bem como as características e importância do
Parque;

II - Estar devidamente identificado e uniformizado como
condutor de visitantes, através do uso de crachá e camisa;

III - Estar devidamente equipado de acordo com a atividade
de visitação a ser realizada;

IV - Tratar com gentileza, respeito e atenção todos os vi-
sitantes, aguardando que todos que o acompanham estejam próximos
suficientemente para receber as explicações sobre determinado atra-
tivo;

V - Tratar os demais condutores e outros profissionais que
atuam na área do Parque Nacional da Serra do Itajaí com respeito e
ética;

VI - Comunicar à equipe do Parque Nacional da Serra do
Itajaí qualquer anormalidade durante a execução dos serviços, tão
logo seja verificada;

VII - Estar sempre atualizado, informado e obedecer a nor-
mas e orientações estabelecidas nos regulamentos do Parque Na-
cional;

VIII - Respeitar as normas de uso estabelecidas pelas pro-
priedades privadas não indenizadas inseridas no Parque Nacional da
Serra do Itajaí;

IX - Orientar o visitante sobre a importância do recolhimento
do lixo produzido durante a visitação, devendo cada um ter o cuidado
de retornar com o lixo produzido a fim de dar destinação adequada
aos resíduos;

Art. 12 Cabe à administração do Parque Nacional da Serra
do Itajaí:

I - Cadastrar, autorizar e divulgar a relação de autorizados
para exercer a atividade de condução de visitantes no Parque Na-
cional da Serra do Itajaí;

II - Estimular e articular parcerias visando à capacitação e
formação continuada de condutores de visitantes, de acordo com as
orientações gerais da legislação vigente e as especificidades do Par-
que, de acordo com seu Plano de Manejo;

III - Oferecer, na medida de suas capacidades, curso de
formação de condutores de visitantes gratuito aos interessados que
cumprirem os demais requisitos de cadastramento;

IV - Avaliar continuamente os condutores autorizados vi-
sando à boa qualidade dos serviços oferecidos aos visitantes;

V - Emitir o certificado ou declaração que comprove a par-
ticipação da atividade do condutor em eventos organizados no Parque
Nacional da Serra do Itajaí.

Art. 13 A relação de condutores de visitantes autorizados
será divulgada gratuitamente pelo Parque Nacional da Serra do Itajaí
e conterá as seguintes informações:

I - Nome, grupo, telefone, endereço eletrônico e página na
internet, se houver;

II - Domínio de línguas estrangeiras;
III - Formações diferenciadas em cursos afins, nível de es-

colaridade, e outras coerentes com a atividade de condução;
IV - Tipo de atividade e local para o qual o condutor está

habilitado a exercer.

CAPÍTULO IV
DAS PENALIDADES
Art. 14 As infrações cometidas pelos autorizados serão ana-

lisadas e julgadas pela administração do Parque Nacional da Serra do
Itajaí assegurado o contraditório e a ampla defesa, que poderá punir o
infrator com as seguintes penalidades:

I - Advertência;
II - Suspensão da autorização por 30 (trinta) dias;
III - Suspensão da autorização por 90 (noventa) dias;
IV - Cassação definitiva da autorização.
Art. 15 Os condutores autorizados poderão ter sua Auto-

rização de Uso imediatamente suspensa ou cassada no caso do co-
metimento de infrações graves ou quando sua atitude representar
potencial de risco significativo para a unidade de conservação.

§ 1º Considerando a gravidade da infração, as penalidades
devem ser aplicadas de forma gradativa.

I - Em caso de primariedade de descumprimento das normas
desta Portaria ou cometimento de infração ambiental, aplicar-se-á
uma advertência ao condutor;

II - Em caso de reincidência de descumprimento das normas
desta Portaria ou de infração ambiental, a Autorização de Uso será
suspensa por um prazo de 30 (trinta) dias;

III - Em caso de uma nova reincidência haverá suspensão
por um prazo de 90 (noventa dias) ou cassação definitiva da Au-
torização de Uso.

§ 2º Infrações graves, como conduta antiética, desrespeito às
normas da unidade de conservação ou desrespeito aos visitantes po-
dem ser punidas diretamente com suspensão ou cassação da au-
torização.

§ 3º Infrações ambientais ou contra o patrimônio da unidade
serão punidas com a cassação da autorização e exclusão imediata do
cadastro, sem prejuízo das demais sanções administrativas aplicá-
veis.

§ 4º A administração do Parque Nacional da Serra do Itajaí
poderá, a seu critério, instituir comissão no âmbito do Conselho
Consultivo do Parque Nacional da Serra do Itajaí, para a apuração das
infrações previstas neste artigo.

Art. 16 As penalidades previstas serão aplicadas após pro-
cedimento administrativo que observe o contraditório e a ampla de-
fesa, com prazo para defesa de cinco dias após ser formalmente
comunicado pelo Parque Nacional da Serra do Itajaí, tendo em vista
o art. 24 da Lei nº 9.784/1999, sem prejuízo da possibilidade de
adoção de medidas cautelares, quando houver situação de urgência.

Art. 17 As sanções dispostas nesta Portaria serão aplicadas
sem prejuízo ao que dispõe no Decreto Federal 6.514, de 2008.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 18 Em até 60 dias após a publicação desta portaria, a

chefia da unidade abrirá período de cadastramento para condutores de
visitantes no Parque Nacional da Serra do Itajaí.

Parágrafo único: os modelos de documentos e formulários
nesta Portaria serão disponibilizados no site do ICMBio.

Art. 19 A Autorização poderá ser revogada a qualquer tem-
po, mediante decisão escrita e fundamentada da autoridade com-
petente, sem dar ensejo a direito de indenização ao autorizado.

Art. 20 Não será permitida a condução de visitantes dentro
do Parque Nacional da Serra do Itajaí por prestadores de serviços que
não estejam devidamente autorizados pelo Instituto Chico Mendes.

Art. 21 Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RICARDO JOSÉ SOAVINSKI

COORDENAÇÃO REGIONAL DA 7ª REGIÃO -
PORTO SEGURO/BA

PORTARIA No- 2, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2017

Modifica o Conselho Consultivo do Parque
Nacional Marinho dos Abrolhos no estado da
Bahia (Processo nº 02001.007623/2002-07)

O COORDENADOR REGIONAL DA SÉTIMA REGIÃO
DO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIO-
DIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO MENDES, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pela Instrução Normativa ICMBio nº
09, de 05 de dezembro de 2014,

Considerando o disposto na Lei no 9.985, de 18 de julho de
2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da
Natureza - SNUC, bem como no Decreto no 4.340, de 22 de agosto
de 2002, que a regulamenta;

Considerando o Plano Estratégico Nacional de Áreas Pro-
tegidas - PNAP, instituído pelo Decreto n° 5.758/2006, que prevê
como estratégias para aprimorar o planejamento e a gestão do SNUC,
o estabelecimento e a promoção do funcionamento dos conselhos das
unidades de conservação, bem como o apoio à participação efetiva
dos representantes das comunidades locais nos conselhos;

Considerando o Decreto n° 8.243/2014, que instituiu a Po-
lítica Nacional de Participação Social - PNPS;

Considerando o Decreto Federal n° 88.218 de 06/04/1983
que criou o Parque Nacional Marinho dos Abrolhos;



72 ISSN 1677-7042 1 Nº 215, quinta-feira, 9 de novembro de 2017

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.g o v. b r / a u t e n t i c i d a d e . h t m l ,
pelo código 0001201711 0900072

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Considerando a Portaria IBAMA nº 150, de 21 de novembro
de 2002, que criou o Conselho Consultivo do Parque Nacional Ma-
rinho dos Abrolhos e a Portaria ICMBio nº 158, de 26 de fevereiro de
2013 que renovou o Conselho Consultivo do Parque Nacional Ma-
rinho dos Abrolhos;

Considerando a Instrução Normativa ICMBio nº 09, de 5 de
dezembro de 2014, que disciplina as diretrizes, normas e procedi-
mentos para a formação, implementação e modificação na compo-
sição de Conselhos Gestores de Unidades de Conservação Federais;

Considerando as proposições apresentadas pelo Parque Na-
cional e área técnica da Coordenação Regional da 7ª região do Ins-
tituto Chico Mendes no processo 02001.007623/2002-07; resolve:

Art. 1 O Conselho Consultivo do Parque Nacional Marinho
dos Abrolhos é composto por setores representativos do Poder Pú-
blico e da Sociedade Civil, considerando as peculiaridades regionais,
na forma seguinte:

I - ÓRGÃOS PÚBLICOS:
a) Órgãos do Poder Público ambiental dos três níveis da

Federação; e
b) Órgãos do Poder Público de áreas afins, dos três níveis da

Federação.
II - USUÁRIOS DO TERRITÓRIO DE INFLUÊNCIA DO

PARQUE NACIONAL MARINHOS DOS ABROLHOS:
a) Setor da Pesca;
b) Setor do Turismo; e
c) Setor de Infraestrutura.
III - COLEGIADOS E ORGANIZAÇÕES NÃO GOVER-

N A M E N TA I S :
a) Colegiados de Políticas Públicas; e
b) Organizações não governamentais
IV- INSTITUIÇÕES DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO:
a) Instituições de Ensino, Pesquisa e Extensão.
§1º O quantitativo de vagas e a relação das instituições

representantes de cada setor são aqueles definidos pelo Conselho,
observando-se o critério da paridade, devidamente registrados em ata
de reunião e homologados pelo Coordenador Regional competente do
Instituto Chico Mendes.

§2º As futuras modificações do quantitativo de vagas e da
relação das instituições representativas dos setores serão definidas
pelo Conselho e submetidas pelo chefe do Parque Nacional Marinho
dos Abrolhos ao Coordenador Regional competente do Instituto Chi-
co Mendes, para análise e homologação.

Art. 2O O Conselho Consultivo será presidido pelo chefe ou
responsável institucional Parque Nacional Marinho dos Abrolhos, que
indicará seu suplente.

Art. 3 O A modificação na composição dos setores repre-
sentados no Conselho Consultivo será decidida em reunião específica,
com o devido registro em ata, com vistas à publicação de nova
portaria assinada pelo Coordenador Regional competente do Instituto
Chico Mendes.

Art. 4 O As atribuições, a organização e o funcionamento do
Conselho Consultivo são previstas no seu regimento interno.

Art. 5 O Conselho elaborará o seu Plano de Ação e avaliará
a efetividade de seu funcionamento.

Parágrafo único. O Plano de Ação e o resultado da avaliação
do Conselho devem ser enviados à consideração da Coordenação
Regional, que o remeterá à Coordenação Geral de Gestão Socioam-
biental para fins de acompanhamento.

Art. 6 O Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RODOLPHO ANTUNES MAFEI

Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

DEPARTAMENTO DE ÓRGÃOS EXTINTOS E DE
GESTÃO DE FOLHA DE PAGAMENTO

COORDENAÇÃO-GERAL DE GESTÃO DE
E S TAT U T Á R I O S

PORTARIA Nº 1.052, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2017

O COORDENADOR-GERAL DE GESTÃO DE ESTATUTÁ-
RIOS, SUBSTITUTO, DO DEPARTAMENTO DE ÓRGÃOS EXTIN-
TOS E DE GESTÃO DE FOLHA DE PAGAMENTO DA SECRETA-
RIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO MINISTÉRIO DO PLANEJA-
MENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, de acordo com o De-
creto nº 9.035, de 20 de abril de 2017, com a Portaria DEPEX/SGP/MP
nº 759, de 4 de setembro de 2017, e tendo em vista o que consta no
Processo nº 05210.006878/2017-53, resolve:

Transferir a reparação econômica de caráter indenizatório, em
prestação mensal, permanente e continuada, em favor de MARIA DA
CONCEIÇÃO HAUTE VAZ SAMPAIO, CPF: 071.191.005-72, viúva
do anistiado político PEDRO AUGUSTO VIEIRA VAZ SAMPAIO,
CPF: 000.713.315-49, matrícula SIAPE 1511294, em caráter vitalício,
com fundamento no art. 13 da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002,
c/c arts. 217, inciso I, e 222, inciso VII, alínea "b", item 6, da Lei nº
8.112, de 11 de dezembro de 1990, alterados pela Lei nº 13.135, de 17 de
junho de 2015, com vigência a contar de 4 de outubro de 2017, data do
falecimento do anistiado.

AMADO JOSÉ BUENO NETTO

PORTARIA Nº 1.053, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2017

O COORDENADOR-GERAL DE GESTÃO DE ESTATU-
TÁRIOS, SUBSTITUTO, DO DEPARTAMENTO DE ÓRGÃOS EX-
TINTOS E DE GESTÃO DE FOLHA DE PAGAMENTO DA SE-
CRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO MINISTÉRIO DO
PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, de acordo
com o Decreto nº 9.035, de 20 de abril de 2017, com a Portaria
DEPEX/SGP/MP nº 759, de 4 de setembro de 2017, e tendo em vista
o que consta no Processo nº 04569.006001/2017-40, resolve:

Transferir a reparação econômica de caráter indenizatório, em
prestação mensal, permanente e continuada, em favor de NOEMI DOS
REIS DE LIMA, CPF: 800.882.107-82, viúva do anistiado político ER-
CÍLIO FERNANDES DE LIMA, CPF: 335.675.737-72, matrícula SIA-
PE 1556550, em caráter vitalício, com fundamento no art. 13, da Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, c/c arts. 217, inciso I, e 222, inciso
VII, alínea "b", item 6, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
alterados pela Lei nº 13.135, de 17 de junho de 2015, com vigência a
contar de 4 de outubro de 2017, data do falecimento do anistiado.

AMADO JOSÉ BUENO NETTO

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
SUPERINTENDÊNCIA EM SÃO PAULO

PORTARIA Nº 16, DE 10 DE OUTUBRO DE 2017

O SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
EM SÃO PAULO, no uso da competência que lhe foi atribuída pela
Portaria MP n° 612, de 28 de Dezembro de 2011, e pelo art. 2°,
inciso VII da Portaria n° 200, de 29 de junho de 2010, c/c art. 1°,
inciso VII da Portaria MP n° 211, publicado no DOU de 29 de abril
de 2010, tendo em vista o disposto no art. 6°, Decreto-Lei n° 2.398,
de 21 de dezembro de 1987 e demais elementos que integram o
Processo n° 04977.210214/2015-09, resolve:

Art. 1º Autorizar o Ubatuba Iate Clube a realizar obras de
construção no perímetro denominado "A" do RIP n° 72090000090-10
vigente, conforme planta constante do processo em epígrafe, (do-
cumento SEI 4440519), em terrenos de marinha com uma área de
35.497,68 m² sendo 22.853,55 m² da União, na Avenida Plínio de
França nº 378, bairro Saco da Ribeira, no município de Ubatuba,
Estado de São Paulo, sendo sua localização descrita e caracterizada
nos termos do referido processo.

Art. 2º O prazo da referida autorização será por seis meses,
contados a partir da publicação desta portaria, condicionando-se ao
cumprimento das exigências ambientais e urbanísticas emitidas pelos
órgãos competentes.

Art. 3º A presente autorização não exime o interessado de
obter as demais licenças pertinentes às obras que não serão exe-
cutadas na área, especialmente em relação aos órgãos ambientais, de
acordo com a legislação vigente, bem como não implica na cons-
tituição de direito ou domínio sobre a área, ou a qualquer tipo de
indenização sobre benfeitorias.

Art. 4º Responderá o Ubatuba Iate Clube, judicial e extrajudi-
cialmente, por quaisquer reivindicações que venham a ser efetuadas por
terceiros, em decorrência da realização da obra de que trata esta Portaria.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROBSON TUMA

Ministério do Trabalho

SECRETARIA DE RELAÇÕES DO TRABALHO

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 17 de outubro de 2017

O Secretário de Relações do Trabalho, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento na Portaria 326/2013 e na Nota
Técnica 1405/2017/CGRS/SRT/MTb, resolve: TORNAR SEM EFEI-
TO o ato publicado no Diário Oficial da união (DOU), seção 1, p.
203 e 204, n° 246, de 23/12/2016, que desarquivou o processo nº
46224.004491/2014-48 do FAFER/PARAIBA - FEDERAÇÃO DOS
AGRICULTORES FAMILIARES E EMPREENDEDORES FAMI-
LIARES RURAIS-FAFER/PARAIBA, CNPJ 20.392.630/0001-66,
nos termos do art. 53 da Lei 9.7984/99.

Em 26 de outubro de 2017

O Secretário de Relações do Trabalho do Ministério do Tra-
balho, no uso de suas atribuições legais, considerando o preenchi-
mento dos requisitos para a publicação do pedido de registro sindical,
dá ciência do requerido pela entidade abaixo mencionada, ficando
aberto o prazo de 30 (trinta) dias para que os interessados possam se
manifestar, nos termos da Portaria 188/2007 e da Portaria
326/2013.
. Processo 4 6 2 2 1 . 0 11 4 3 9 / 2 0 1 5 - 5 9
. Entidade SINPOSE - Sindicato dos Peritos Oficiais

de Sergipe
. CNPJ 22.992.152/0001-50
. Abrangência Estadual
. Base Territorial * S e rg i p e *

. Categoria Profissional Categoria profissional dos Peritos Ofici-
ais de Sergipe, composta pelos peritos
criminais, peritos médico-legistas e per-
itos odontolegistas, conforme a Lei Fed-
eral 12.030/09, ativos e aposentados

. Fundamento NT 1416/2017/CGRS/SRT/MTb

Em 7 de novembro de 2017

O Secretário de Relações do Trabalho do Ministério do Tra-
balho, no uso de suas atribuições legais, com respaldo no art. 26 da
Portaria 326/2013 e na seguinte Nota Técnica, resolve INDEFERIR o
processo do sindicato abaixo relacionado:

. Processo 46216.002550/2015-23

. Entidade SINTTRAR - RO - Sindicato dos Motoristas e Tra-
balhadores em Transporte Rodoviários de Pas-
sageiros e Cargas no Estado de Rondônia.

. CNPJ 05.900.220/0001-95

. Fundamento NT 1411/2017/CGRS/SRT/MTb

O Secretário de Relações do Trabalho do Ministério do Tra-
balho, no uso de suas atribuições legais, em cumprimento a Decisão
Judicial, Processo n.º 5000963-12.2017.4.04.705, procedente da Jus-
tiça Federal, Tribunal Regional Federal da 4ª Região, com respaldo
no art. 26 da Portaria 326/2013 e na seguinte Nota Técnica, resolve
INDEFERIR o processo do sindicato abaixo relacionado:

. Processo 46317.000975/2014-89

. Entidade SINDES - Sindicato dos Educadores Sociais do Es-
tado do Paraná

. CNPJ 21.279.483/0001-85

. Fundamento NT 1417/2017/CGRS/SRT/MTb

O Secretário de Relações do Trabalho do Ministério do Tra-
balho, no uso de suas atribuições legais, com fundamento na Portaria
326/2013 e na Nota Técnica 1418/2017/CGRS/SRT/MTb, resolve:
REMETER para o procedimento de mediação as seguintes entidades:
Sindicato dos Empregados em Turismo e Hospitalidade de Jequié e
Região - SINDTUHOS/BA, CNPJ 20.287.558/0001-07, Processo
46204.015183/2016-48; e o Sindicato dos Trabalhadores e Consul-
tores do Ramo de Beleza do Estado da Bahia - SINDECOBE, CNPJ
09.133.490/0001-79, Processo 46000.004000/2004-11; nos termos do
art. 20 da Portaria 326/2013.

O Secretário de Relações do Trabalho do Ministério do Tra-
balho, no uso de suas atribuições legais, considerando o preenchi-
mento dos requisitos para a publicação do pedido de registro de
alteração estatutária, dá ciência do requerido pela entidade abaixo
mencionada, ficando aberto o prazo de 30 (trinta) dias para que os
interessados possam se manifestar, nos termos da Portaria 188, de 05
de julho de 2007 e da Portaria 186, publicada no DOU em 14 de abril
de 2008.
. Processo: 46219.018622/2016-13 (SA03787)
. Entidade: FETERCESP - Federação dos Trabalhadores nas

Empresas de Refeições Coletivas/Cozinhas In-
dustriais e Afins do Estado de São Paulo

. CNPJ: 67.984.419/0001-04

. Base Territorial: Estadual: São Paulo.

. Fundamento NT 1408/2017/CGRS/SRT/MTb

Representação Estatutária: Coordenação das entidades a ela filiadas
que tenham a representação da categoria dos trabalhadores nas em-
presas de refeições coletivas, cozinhas industriais, restaurantes in-
dustriais, refeições escolares terceirizadas (merenda escolar tercei-
rizada), comissarias aéreas, plataformas marítimas, cestas básicas, que
se enquadrem na categoria genérica da produção e fornecimento de
alimentos e, finalmente, dos trabalhadores integrantes da categoria
enunciada, não estejam organizados em sindicatos, na base territorial
do estado de São Paulo.

O Secretário de Relações do Trabalho do Ministério do Tra-
balho, no uso de suas atribuições legais, considerando o preenchi-
mento dos requisitos para a publicação do pedido de registro sindical,
dá ciência do requerido pela entidade abaixo mencionada, ficando
aberto o prazo de 30 (trinta) dias para que os interessados possam se
manifestar, nos termos da Portaria 188/2007 e da Portaria
326/2013.

. Processo 46216.000741/2015-51

. Entidade SEMTEFRO - Sindicato das Empresas em Trans-
porte Rodoviário Escolar, Locação e Fretamento do
Estado de Rondônia.

. CNPJ 19.782.430/0001-30

. Abrangência Estadual

. Base Territorial Rondônia

. Categoria Econômica Empresas em transportes rodoviários escolar, loca-
ção e fretamento.

. Fundamento NT 1409/2017/CGRS/SRT/MTb


